PARECER Nº   167 , DE 2010

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 82, DE 2009

O Deputado Fernando Capez propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Senhores Presidente da República e Presidente do Senado, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n° 152, de 2008, o qual dispõe sobre a jornada de trabalho dos assistentes sociais, seja apreciado e provado com a máxima brevidade possível.

Nos termos da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, II e § 17, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção pretende a aprovação do Projeto de Lei Federal n° 152, de 2008, em trâmite no Congresso Nacional, a fim de que seja estabelecida a jornada trabalhista de 30 horas para os assistentes sociais e que tais profissionais, com contratos em vigor à data da aprovação da media pleiteada, tenham garantida a adequação da jornada de trabalho sem redução do salário.

Da análise da matéria, entendemos que o desempenho das funções próprias dos assistentes sociais tem como consequência a fadiga física, mental e emocional, pois lidam com indivíduos que apresentam os mais diversos problemas e se encontram em hospitais, presídios, clínicas, centros de reabilitação ou em outras entidades destinadas ao acolhimento e à inserção de pessoas na sociedade.

Ademais, o assistente social não trabalha de forma autônoma, visto que, para a realização de suas atividades, necessita não só de recursos, mas também de uma estrutura articulada, nem sempre disponível. Sua função profissional exige alto contato interpessoal, desgastante por si só, colocando-o sob pressão constante. O fato de pessoas fragilizadas e desconhecidas exporem suas fraquezas e confiarem a resolução de seus problemas ao assistente social, exige que ele tenha a serenidade para atuar da maneira mais conveniente em cada caso, tentando contemplar as expectativas de quem recebe sua ajuda. 

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 82, de 2009.

a) Hamilton Pereira - Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24/2/2010

a) Alex Manente – Presidente
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